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CONTRATO N" 20250342

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OTOI OOO3/25

TERMO DE CONTRATO QT,E FAZEM ENTRE SI A
SECRETAR]A DE POLITTCAS PARA AS ML,'I-HERES E A
EMPRESA COMERCIAL EFICAZ LTDA

O(A) Sec. lvlunicipal de Políticas para as Mulheres, com sede no(a) Av. Bezerra de lVlenezes,

350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrÍto(a) no CNPJ/lt/F sob o 07.442.981/0001 -76, neste ato
representado(a) pelo(a) S(a) IVARIA DA CONCEIÇÁO CAVALCANTE PEIXOTO, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa COÍVERCIAL EFICAZ LTDA, inscrito(a) no
CNPJ/[VF No 51 .186.050/0001 46 sediado(a) no(a) Rua Chico FranÇa, 330, LOJA - 08,

l\/essejana, Fortaleza / CE - CEP: 60.871-100, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) NIARIA ELIZEUDA DAPENHA, portado(a) do CPF n'CPF/tvlF No

040.796.823-79, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 07010003/25 e em
observáncia às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico no 2025022101PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objeto do plesente insrrumenro é a AQUISIÇÃO DE CÊNEROS AIIMENTÍCIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE POLiTICAS PARA AS MULHERES DO
MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conformc cspecificações tccnicas e nas condições estabclecidas

no Termo dc Referência.

1.2. Objeto da contlatâção:
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validrdcr pcsoliquido.

1.3. São instrumcnto que vinculam esta colttrataçâo, indepcndentementc de transcrição:
1 .3. l. O Termo de ReÍ'erência;
1.3.2. O Edital da Licitaçãoi
l 3.3. A proposta tio CONTRATADOI e

1.3.4. Eventuais aneros dos docurnentos supracitados.

cLÁusuLA sEcuNDA - DA vrcÊNcr.{ o ua pRoRRoGAÇÃo
2.1. O plazo de vigência da contratâçào é 31 dc dczembro de 2025, contados da data de assinatura do
contrato. na forma do art. 105 da Lei n" 14.133. de 2021, podendo ser prorogável conforme o art. I07 da
Lei n' 14. 133, de 2021 .

2. 1 . L O prazo cle vigôncia será automâticamcnte pÍon ogado, independentclnenle de tmmô aditivo, quando
o objeto não for concluído no perÍodo firmado acirna, ressalvadas as providôncias cabír,eis no caso de culpa
do CONTRATADO. pler istas nesle instrumenlo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS M0DELOS DE EXECUÇÃo E GESTÃo
3.1. Os termos ern relaçào ao regime de execução contratual, do trodelo de gesrão. assim como os prazos

e condições de conclusão, entlega, observação e recebimento do objeto constam no Tenno de Referêncir,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4. l. Não será aclmitida a súcontratação do objeto conffatual

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contrataçào é de RS 776,04 (setecenÍos e seterta e seis reais e quatro centavos).

5.2. No valol acima estão incluíclas todas as despesas ordinárias diretas e itrclirctas decorrentes da cxecuçào

do objeto, inclusive tributos e,/ou impostos, encalgos sociais, tr-abalhistas. plevidenciários, fiscais e
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comerciais incidentes, taxa de administração, Íi'ete, seguro e outros necessários ao cumprimentg integr.al
do objeto da contrataçào.
5.3. o valor acima é nlelamente estinativo, de íorma que os pagalnentos devidos ao coNTRÁTADo
dependerão dos qu.antitativos efetivamente fomecidos.

Prefeitura Municipal de Jaguaribar

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contralado e demais condições a ele leíerentes encontram-se definidos no
Tctmo de Rcferôrrcia. anexo ao cdital.

CLÁUSULA SETIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÁO
7.1 . Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo dc um ano contado da data do
orÇamenlo estimado.
7.2. Após o interregno de I (urn) ano, e independentemenre de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediarte a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
Indicc Nacional de Prcços ao Consumidor Amplo (TPCA), exclusivâmente para as obrigações iniciadas e
conciuídas após a ocorrência da anualidadc.

7.3. Nos leajustes subsequentes ao primeito. o inten'egno rníuirno de I (um) ano será contado a pafiiÍ dos
efeitos financeiros do últirno rea.juste.

7.4. No caso de atraso ou nào divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela iútima variação conhecida. liquidando a diferença
cor-respondente tão logo sela(m) tlivulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afelições finais, o(s) índrce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
7,6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forrna
nào possa(m) nuis scr utilizado(s), scr'á(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(cm) a ser
deter':n inado(s ) pela legislacào entàu ern \ igor.

7.7. Na ausência de prcvisào legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elcgerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenlo aditivo.
7.8. O reajustc será realizado por apostilamelrto.

7.9. Scrá perrnitido a lcpactuação de prcço para restabeleccr o equilíbrio cconômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso foftuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos irnprevisíveis ou previsívcis de consequências incalculáveis, quc inviabilizen, a cxecuçào
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a repartiçâo objetiva de risco
estahelecida no corltrato.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE
ll. L São obrigaçôcs do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimcnto de todas as obrigaçõcs assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

contrâto e seus anexos:

8.1.2. Receber o objeto no ptazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrcções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou con igido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Aconpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnprjmcnto das obrigaçõcs pelo

CONTRATADOT

8.1.5. Comunicar a empresa para emissào de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

cxccução do objcto, para cfcito de liquidaçào e pâgâmento, quando houvm contrová sia sobre a execuçào

do objcto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conlot me o art. 143 da Lei n" 14. 133, de 2021 1
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor colrespondente ao fornecimento do objeto, no
ptazo, fonna e condiçõcs estabelccidos no pl.eseltte Contratoj
8.1 .7. Aplical ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contl.âtol
8.1 8. Cienlificar o ór'gão de r eprcscntação judicial a Procuradoria do Municípiopara adoção clas meclidas
cabíveis quanilo clo descumprimenro de obrigações pelo CONTRATADO;
8 l .8.1 . Explicitamentc emitir dccisão soble todas as solicitações c reclamações relacionadas à execuçào
do prescnte Ternlo de Conh'ato, rcssalvados os requo'imentos rrranifcstamcnte impettincntes, meranleure
protclatór'ios ou dc nenhum irteresse para a boa exccução do ajuste.
8.1.8.2. Concluída a insnuçào do requerimento, a contar da data do protocolo. a Adnrinistração terá o prazo
dc 10 (dez) dias. admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.1.9. Respondel eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíblio econômico-Íinanceiro feitos pelo
conratado no prazo máxinro de 30 (trinta) dias.
8. l. 1 0. Notificar os emitertlcs das garantias quanto ao inicio dc processo administrativo para apuraçào de
descumprimento de cláusulas conh'atuais.
8.2. A AdnrirTislação nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
tcrceiros, ainda que vinculados à execução do contlato, benr como por qualquer dano causado a tcrceiros
em decorr'ência de ato do CONTRATADO, de seus errpregados. prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAs OBRIGAÇÔES Do CONTRATAD0
9.l. O CONTRATADO dcve cumprir todas as obrigaçôes constantcs destc Contrato e em seus ancxos,
assumindo como exclusivamente seus os tiscos e as despesas decolrentes da boa e pedeita execução do
objeto. observando, ainda. as obrigações a seguir dispostas:

9. I .1. Responsabilizar-se pclos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo conr os artigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor';

9.1.2. Conrunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxirno dc 02 (dois) dias que antcccde a data da entrcgâ,
os motivos que inrpossibilitcrr o cnn.rprimcnto do prazo prcvisro, conr a devida comprovaçãô;
9. I .3. Atender às cleterminações regulares erritidas pelo fiscal do contrato ou autoridade super ior e prestar
todo esclarecimcnto ou infonração por elcs solicitados (iuciso ll do al t. l ST da Lei n' 14. 1 33. de 202 1 );
9.1 ,4. Repalar, corligir, lemovel, reconstlr.ril ou substituir', às suas expensas, no total ou em parte, no plazo
fixado pelo fiscal do contrato, os berrs nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da exccução ou dos materiais empregados;

9.1.5. R esponsabr Iizar-se pelos vícios e danos decorrentes tla execttçào do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administlação ou teÍceilos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçào
ou o acompanhamento da cxecuçào contlatuâl pelo CONTRATANTE, quc ficârá autolizado a descontar
dos pâganlcntos devidos or,r da garantia, caso exigida, o valor corcspondentc aos danos soÍi idos;

9.1.6. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Câdastro de Fornecedores . o
CONTRATADO devcrá entregar ao setor responsávcl pela fiscalização do contÍato, junto com a Nota
Fiscal ou irrstrunrento de cobrança cquivalente para Íins de pagamcnto, os scguintes docrunentos:

9. L6.1. Plova de leguLarirlade relativa à Segulidade Social;

9. L6.2. Ccrtidão conjunta lelativa aos tributos lcdclais e à Dívida Ativa da União;

9. I .6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou

scde do CONTRATADO:
9.1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF)I

9.1.6.5. Ccrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Ceftidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Rcsponsabilizar-se pelo cunrprimento de todas âs obrigações trabalhistas, prcvidenc iárias, fiscais,
comerciais e as dcnrais previstas enr legislaçào especílica, cuja inadiniplência nào transÍtrc a

responsabilidade ao contralante e nào potlerá onerar o objeto do conllato;
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9. L 8, Conrunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ôu acidente que sc vedfiquc no 1oca1 tla cxecução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por detelminação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que po,ha em risco a segurança de pessoas ôu bens deier.ceiros.
9.1 10 Manter durante toda a vigência do contlato, cn.r compatibilidacic com as obrigaçôes assumidas,
todas as condições exigidas par.a habilitaçào na licitação, ou para qualificaçào, na licitação;
9.1. I l. Cumprir. durantc todo o pedodo de execuçâo do contrato, a rcserva de câr-qos prevista cm lci para
pessoa com deficiência. pata reabilitado da Plevidência Social ou para aprcndiz, bóm como as rescLvas de
cargos preyistas na legislação (arr. 1l6daLein, 14.133, cle 2021);
9.1 I 2. Comprovat se íor o caso, a reserva de cargos a que se rcfere a cláusula acima, no prazo fixado pclo
fiscal do contrato, com a indicaçào dos empregados que prcenchcram as refcridas vagas (rarágrafo úmco
do alt. I I 6 da Lei rr' 14.1 33, de 2021);
9.1 .1 3. Guardar sigilo sobre todas as itrfot mações obtidas em decorência do cumplimento do coptÍato,
9 1 , 14. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbrto t'ederal, estadual ou municipal, as nornas
de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Aprescntar ticha técnica rio produto, ou laudo técnico, ou certilicaçào ou ouúo documcnto que
veúa a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submcter pleviamcute, por escrito. ao CONTRATANTE. para análise e apror.ação, quaisqucr
nrudauças nos mótodos cxccutivos quc fujam às cspecificações do Tcrrno dc Rcfcrência c dernais
docunrcntos da conúâtação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À T,cpo
10. 1 . As partes dcverão cumprir a Lei n"13.709,del4deagostode20l8(LGPD),quant.oatodos
os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certarne ou do contrato aúninistrativo qlre
evcntualmente vcnha a scr firmado, a pal'tir da aprescntação da proposta no ploccdimento dc
cor'rtrataçào, independe lenrente de declaração ou de aceitaçào expressa.
10.2. Os dados obtidos sornente poderào seÍ utilizados para as tinaJidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ar1. 6" da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com tercefos dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelô Contratâdo.
10.5. Terminado o tÍatalnerlto dos dados nos tenrlos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas ern que houver
necessidade de guarda de documerltaçào para Uns cle comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou conttatuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus emplegados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidadcs decolrentcs da LGPD,
10.7. O Contratado deverá cxigil de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos dcveres
da presente cláusula, pernranecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.ti. O Contratante poderá realizar drligência para aferi o cumprimeuto dessa cláusula, devendo
o Contratado atendeÍ plontamente eventuais pedidos de comprovaÇão lormulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamentc, quaisqucr infonlaçôcs acetca dos dados pessoais pal'a culnprilnento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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I 0. 10. Bancos de dados fonnados a partit de contratos administrativos, notadarrcnte aqucles quc
se proponlam a àtmazenar clados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastt'eávcl de tratamentos rcalizados (LGPD, â1.t. 37), com cada accssr_r,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, dcsvios ou abnsos.

10. 10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável. a firn
de garantir a reutilização desses dados pela Administraçào nas hipóteses plevistas na LGPD.
10. I l. O contrato está sujeito a ser alterado nos plocedimentos peftiflentes ao tratatrelúo de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técuicas ou reconre:rdações, editadas na 1'orma da LGPD.
10. I 2. Os contratos e convênio s de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD cleverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAs INFRAÇoES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
11,1. Comete inliação administrativa o hcitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155daLcin" 14.133. de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do colÍrato;
b) Der causa à inexccução parcial do contlato quc câuse gravc dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços púbficos ou ao interesse coletivo;

c) Dcr causa à incxccução total do contratoi

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entlega do objeto da contratação sem motivo justificado;

c) Apresentar declaração ou documentaçào làlsa cxigida pala o ccrtarne ou prcstal declaraçào Íàlsa durante

a licitaçào eletrônica ou execução do contrato;

f1 Fra[dar a contrataçào ou prâticar ato fraudulento na execuçâo do co]rtfatoi
g) Compoftâl'-se de nrodo inidôneo ou cometer ftaude rle qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lci n" 12.846, dc l" de agosto de 20!3.

I 1 .2. Ser ão aplicadas ao lesponsávei pelas infrações adminish ativas aciraa descritas as seguintes sançôes:

I L2. 1. Advertência, quando o CONTRATADO tlcr causa à inerecução parcial do contrato, sernpre que

não se justificar a imposição de penalidadc mais glave (§2" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021 ):

11.2.2. Lnpedirnento de licitar e colrtratar, quando praticadas as colrdutas descritas nas alineas de "b", "c"
e "d" do subitem acima dcste Termo de Contrato, sempÍe qne não sc justificar a imposição de penalidadc

n.rais grave (§4" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

ll.2,i. Declaração cle inidoneiciade para licital ou contratar, que impedirá o responsável de licitar on

coltrataÍ no âmbito cla Administração Pública direta e indireta dc todos os entes fedcrativos, pelo prazo

r11inimo de 3 (tl'ôs) anos e máximo de 6 (scis) arros. nos casos dos subitcns "c" a "h", bem cotno nos dctnais

casos quejustitiquem a imposição da penalidade firais gtavc (§5" do art, 156 da Lei n' 14.133, dc 2021).

1 L2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de l7o (ulÍr por por centô) pol dia de atmso injustihcado sobte o valor da parcela

inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O attaso superior a 30 (tl.inta) dias autoriza a Administraçâo a promover a rescisào do contrato

por dcscumprimento ou cumprimcnto irregular de suas cláusulas, confonne dispõe o inciso I do afi. 137

da Lei n" 14. I 33. de 2021.

11.2.4.2. Contpensatória dc 15% (quinze por cento) sobre o valor total do colrtÍato, no caso de incxecuçâo

total do objeto:
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2021).
ll.ll. As sanções de impcdimento de licitar e conffatar c declaração de inidoneidade para

col)tratat são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14 133, de 2021'

11.12. Os débitos do confiâtado p a com a Ad[rinistração CONTRATANTE, Iesultantes

administrativa e/ou indenizações, nào iuscritos em dívida ativa. poderão ser compensados

parcialnreute, cotn os créditos dcvidos pelo referido órgão dccorrer, tcs deste mesnlo contl ato ou

tontratos atlministrativos que o contratado possua com o mcsmo órgão ora CONTRATANTE'

ara

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma. a

obrigaçào de repalaçào intcgral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lci n' 14.133.
de 2021).

I1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Clontrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§7' do art. I 56 da Lci n" 14. I 33, dc 2021 ).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no plazo de 15 (quinze) dias
Írteis, contado cla data de sua intimação (art. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);
11.4.2. Se â multa aplicada e as indenizaçõcs cabivcis tbrem superiores ao valor do pagantcnto
eventuaimente devitlo pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestarla on ser á cobracla judicialn.rente (§ 8o do art. I 56 da Lei n' 14.133. de
2021);
I1.4.3. Previamente ao encarninhanrento à coblança judicial, a n.ulta poderá sel recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da iJala do recebimento da con.unicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrâto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7"
do art. 156 da Lei n" 14.133. de 2021).

I I.6. A aplicação das sançôes realizar-sc-á eln proccsso adnliuistrativo que asscgLlr-e o contraditório e a
ampla dcÍ'csa do CONTRATADO, observando-se o procedir.nento previsto no caput e parágrafos do art.

I 5 8 da Lei n" 14. 133, de 202 | , para as penalidades de impedimento de licitar e contl'âtar e de declaraçâo

de inidoneidarie para licitar ou contratar'.

l1.7.Naaplicaçãodassançõcsserãoconsiderados(§1"doart. 156daLci n" 14.133, de202l):
1 1.7. 1 . A natureza e a gravirlade da infi ação cometida;
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I I .7.3. As circunstâtrcias agravântes ou atel'luantes;

I 1.7.4. Os danos que dela proviu'em par-a o CONTRATANTE:
I 1.7.5. Implantâção ou o apcrfciçoamctrto de programa de integridadc. conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

1 1,8. Os atos pl.evistos como ir.rfrações administlativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como âtos lesivos ra Lei n'
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamcfl[c, nos mesmos autos, obseryados o rito
procedintenrâl e autoridade competente definidos na r eferirla Lei (art. 159 da Lei no 14.133, de 2021 );

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser descoltsiclerada sempre que utiliTada com

abuso do direito para facilitar', cncobril ou dissimular a prática dos atos ilicitos prcvistos nestc Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoajuridica

ierão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa .iuliclica

sucessor.a ou à empresa do nresmo ramo com relação de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, com

o CONTRATADó, observados, em todos os casos, o contraditório. a ampla dcfcsa c a obrigator icdadc dc

análisejulidica prévia (art. t60 da Lei no 14 133, dc 2021);

I i.10. O CONTRA'I ANTE deverá, no ptazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contaclo da data de aplicaçào

da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

publicidaáe o Cadastr o Nacional dc Ernpresas Inidôneas c Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dc

bn1p.".u, punidas (Cnep), instiruídos no âmbito do Poder Exccutivo Fcderal (art. 161 da Lei n' 14.133, de
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cr,Áusuu. oÉclrul srcunDA - DA ExrINÇÃo coxrnc,tu.{L
12.1. O contrato sc extingue quando cunrplidas as obligações de arnbas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
122. se as obrigações não forem cumplidas r'ro prazo estipulado. a vigência ficará prorr.ogada ató a
conclusão do objeto, caso ern que deverá a Administraçãô providenciar a readequação do cronogr.ama
fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue qr,latldo a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Podcrá a Administração optarpela extinçào do contrato c, nessc câso, adotará as medidas adrnitidas
em lei para a continuidar.le da execução contratual.
12.4. O conffâto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo tlele
fixado, por algum dos motivos prcvistos no artigô 137 da Let n" 14.133, de 2021. bem como
amigavelmcnte, assegurados o contraditório c a ampla defesa.
I 2.4.1. Nesta hípótese. aplicam-se também os artigos 13 8 e l39 da Lei n'14.133. de 202l.
12.4.2. A. alteraçà.o social ou a modificação da finalidade ou da estrunna da empresa não ensejará a lescisào
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a opetação irnplical mudança da pessoa jurídica contÍatada, devcr'á ser formalizado tcrmo
aditivo para alteraçào subjetiva.
12.5. O tcrmo de rescisão, semprc que possíVel, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpr idos ou palciah.nente cumplidos;
12.5.2. Rclação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.ó. A cxtinção do Contrato não configura óbicc para o rcconhecirncnto do dcsequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de tcrmo indenizatório (caput do alt. I 31

rla Lei n" 14.1 33, de 2021).

CLÁUSULA DÉCINT-À TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recur-sos específic<ls consignados

no Orçalnento, na dotação 1701.04.122.0002.2.121 - Gestâo e Manut. rla Sec. Munic, de Políticas para as

Mulheres. RS 776.04 no elemento de despesa 33903007: Material de Consunro, Gêneros de Alimentaçio.

13.2. A dotaÇào relativa aos exercícios financeíros subsequentes será indicada apôs aplovaçào da Lei

Orçamentár'ia respectiva e liberação dos cr'étlitos cot'respon<lentes, mediante âpostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.1 33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lci n" 8.078, de 1990. Código de Defcsa do Consumidor, c normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DAS ALTERAÇÕES
I 5.1 . Eventuais âlterações contraruais regcr-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14. I 33,

de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ort

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (r,inte e cinco pot'cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei n' 14. 13 3, dc 2021
sirnpies apostila
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CLAUSULA DECIMA SEXTA - DÀ GÀRANTIA DE EXECUÇAO
16. I . Nào haverá cxigência dc garantia contratual da exccuçào.

ct-Áusut,,q, orctlll sÉTrnta - nn ruencnçÃo
1?.1 . Incumbir'á ao CONTRATANTE providetrciar a publicação dcste instrumcnto no Poltat Nacional dc
Contratâçôes Pirblicas (PNCP). na forma prevista no art.94 da Lei n' 14.133, de 2021, bem couro
disponibilizal este Tern'lo de Contrato no sitio oficial do(a) Ple.feitula Municipal de Jaguaribara na rede
mundial cle computadores (intemet), em atenção ao §2" do art. 8' da Lei n' 12.527 - de 201I , c/c o inciso V
do §3" do at. 7' do Decreto n" 7 .124. de 2012.

CLÁUSULA DÉCINLA oITAvA -Do FoRo
I 8.1 . E eleito o Foro da Comarca de Jagraribara para dilimir os litígios qr.re decorrerem da execuçào deste
Termo dc Contrato que nào possarn sel con'rpostos pela corrciliação, confornre §1" do art. 92 da Lei n"
14. I 33, de 2021 .

IAGUARIBARA/CE. 10 de abril de 2025

P I \IU

cNPJ/MF N" 07.442.981i0001-76

MARIA DA CONCEIÇÃO CAVALCANTE PEIXOTO

Responsável legal da CONTRATANTE,

TESTE\,IU)iHAS:
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COMERCIAL EFICAZ LTDA

CNPJ/MF N' 51.186.050/0001-46

MARÍA ELIZEUDA DAPENHA

Responsável legal da CONTRATADA
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